
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 828929 - MG (2023/0193710-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WALLYSSON RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE PREVISTA NO 

ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS 

APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE OUTROS FUNDAMENTOS 

IDÔNEOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 

Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do 

acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a 

atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de 

diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

2. O simples relato de que o agente teria envolvimento pretérito com a 

criminalidade, sem procedimentos formais que sustentem a alegação, 

não é apto a afastar a concessão do benefício.

3. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte 

Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos 

relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira 

fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art. 
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33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente a atividade criminosa ou a 

integração a organização criminosa.

4. No caso, uma vez que a quantidade e a natureza das drogas 

apreendidas foram sopesadas para, sem outros fundamentos idôneos, 

levar à conclusão de que o réu seria dedicado a atividades criminosas, 

deve ser aplicado, em seu favor, o benefício previsto no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

Brasília (DF), 25 de setembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE PREVISTA NO 

ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS 

APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE OUTROS FUNDAMENTOS 

IDÔNEOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 

Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do 

acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a 

atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de 

diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

2. O simples relato de que o agente teria envolvimento pretérito com a 

criminalidade, sem procedimentos formais que sustentem a alegação, 

não é apto a afastar a concessão do benefício.

3. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte 

Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos 

relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira 

fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art. 
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33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente a atividade criminosa ou a 

integração a organização criminosa.

4. No caso, uma vez que a quantidade e a natureza das drogas 

apreendidas foram sopesadas para, sem outros fundamentos idôneos, 

levar à conclusão de que o réu seria dedicado a atividades criminosas, 

deve ser aplicado, em seu favor, o benefício previsto no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria (fls. 64-72) em que concedi parcialmente a ordem 

no habeas corpus, para reconhecer a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 ao agravado.

No regimental, o agravante sustenta que "a despeito dos recentes 

julgados desse Tribunal da Cidadania no sentido de reconhecer a inidoneidade da 

utilização da quantidade de drogas apreendidas, isoladamente, para afastar a 

incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei Antitóxicos, deve-se 

considerar, no caso sub examine, o importante relato dos policiais no sentido de 

que o réu “seria conhecido no meio policial” (fl. 82).

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito a 

julgamento pelo órgão colegiado, para que seja afastada a aplicação da minorante 

pelo tráfico privilegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Em que pese os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que 

não lhe assiste razão.

Inicialmente, reitero que a conclusão pela possibilidade de aplicação da 

referida minorante não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento, de fato, vedado na via estreita do habeas corpus. Este writ, 

diversamente, requer apenas a revaloração de questões incontroversas que já estão 

delineadas nos autos e nas provas que foram devidamente colhidas ao longo de 

toda a instrução probatória –, bem como a discussão, meramente jurídica, acerca da 

interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pela instância de origem 

para negar ao réu a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no 

§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Para a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, é exigido, além da 

primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não integre organização 

criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da 

causa especial de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o 

pequeno traficante. 

No caso em análise, o juízo singular negou a aplicação da redutora, sob 
os seguintes fundamentos (fl. 26):  

Não é cabível ao réu o privilégio previsto no art. 33, § 4°, da Lei 
11.343/06, mormente porque a quantidade de droga apreendida é 
volumosa. Tal situação demonstra que não é o neófito no crime, 
vez que tinha relações para guardar grande quantidade de droga.

O Tribunal de origem, ao julgar os recursos de apelação acrescentou (fl. 
34):

O acusado não faz jus ao reconhecimento da causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº.11.343/06, tendo em 
vista o seu envolvimento com atividades ilícitas, sendo o mesmo 
amplamente conhecido no meio policial em razão da prática da 
traficância (f. 02/04 e mídia de f. 153).  

 
Uma vez mais, afirmo não ser suficiente a fundamentação exarada, para 

Documento eletrônico VDA38424384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 18/09/2023 18:46:49
Código de Controle do Documento: 7acc0bc0-e7f9-4705-9358-41bbeb164283



justificar o afastamento do benefício, pois não há comprovação de que o 

paciente se dedicasse a atividades ilícitas de forma estável ou habitual. 

O simples relato de que o agente teria envolvimento pretérito com a 

criminalidade, sem procedimentos formais que sustentem a alegação, não é 

apto a afastar a concessão do benefício.

Relembro que em sessão realizada no dia 9/6/2021, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 
1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu que (grifei): 

[...] 

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta 
última para descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a 
fração de diminuição de pena, configura bis in idem, 
expressamente rechaçado no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de 
Repercussão Geral n. 712). 

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do 
tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à 
integração a organização criminosa. 

[...] 

Reitero a ressalva de meu entendimento, no ponto, pois considero que o
 legislador,  não foi feliz com a redação desse dispositivo previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, e sua interpretação tem sido a mais equívoca, no sentido de 
diversas soluções, por inúmeros tribunais e por juízos de todas as instâncias, 
porque há situações concretas que parecem evidenciar uma consequência que a lei 
aparentemente não quis contemplar com essa minorante. 

Não há como perder de vista haver casos que, pela simples quantidade de 
drogas apreendidas ou pela tamanha variedade de substâncias, dispensariam, a meu 
sentir, a necessidade de outros fatores para afastar o benefício. 

Conforme entendimento que externei por ocasião do próprio julgamento 
do referido REsp n. 1.887.511/SP, a elevada quantidade de entorpecentes 
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apreendidos, ainda que isoladamente, pode, na minha compreensão, ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de comprometimento do acusado com a 
criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas, porque 
nenhuma pessoa sozinha, salvo raríssimos casos de indivíduos bilionários, 
conseguiria adquirir tamanha quantidade de drogas. É preciso haver uma 
organização por trás dela, toda uma estrutura, de maneira que seria uma negação da 
realidade não afastarmos o benefício nessas situações. 

A título de exemplo, menciono: AgRg no AREsp n. 359.220/MG, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 17/9/2013; AgRg no HC n. 
499.936/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 1º/7/2019; AgRg no HC 
596.077/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 20/10/2020 e AgRg 
no AREsp 1.591.547/RO, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 19/8/2020. 

Todavia, firme na importância de se observar os precedentes e de se 
adotar interpretação uniforme das leis – até para garantir uma ordem jurídica mais 
coerente, mais estável e com maior previsibilidade quanto à interpretação adotada 
pelo Poder Judiciário –, curvo-me ao posicionamento firmado pela Terceira Seção 
desta Corte Superior de Justiça, para reconhecer a inidoneidade do argumento 
apontado no caso para justificar a impossibilidade de incidência do redutor previsto 
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, qual seja, a quantidade de drogas 
apreendidas. Como somos uma Corte de precedentes, temos de seguir essa 
jurisprudência, temos de seguir os precedentes qualificados, tanto do próprio STJ, 
em sua Terceira Seção, quanto do Supremo Tribunal Federal, quando decidido no 
Pleno. 

Consequentemente, à ausência de fundamentação idônea, mostra-se 
escorreita a aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA38424384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 18/09/2023 18:46:49
Código de Controle do Documento: 7acc0bc0-e7f9-4705-9358-41bbeb164283



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 828.929 / MG
Número Registro: 2023/0193710-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00493392420208130701 493392420208130701

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WALLYSSON RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WALLYSSON RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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